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ESTADO DO CEARÁ
SECRETJ\RJA 0/\ FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

Autuado: VNT TRANSPORTADORA].TI)A.
CNr]: 03.86~57R/0001-07
Endereço: Rua Eli. 192 - São Paulo/Sr.
PROCESSO:1/376Hn013
AUTODE 1~1;RAÇÃO:1/201314259

EME:iTA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE COll nocoME"roS
FISCAIS ISITJO,~EOS, UMA VEZ QUE F.MlTJDOS Elt PAPEL QUANDO
DEVERIA\! TER SWO POR MElO ELETRlhlCO, Auluada obril(ada ao
uso do Conhc~iJllento do Transporte Eletrônico, ou C1'-c, Não
optante do Simples NacionaL Aut.Q de Infração PROCEnr:NTE.
Julgado iJ revelia.

Julgumlmlo n. JLJ6L.l/n
Trata-se de auto de infraçào por prestaçào de .,erviço (

de transporte com documentos fiscais inidôneos, uma vez que emitidos eJ
p"pel quando deveriam ter sido por meio c1etrônico, isto é, Nota
Eletrônica (NF-e).

Valor total da~ operações R.~3.536,36.

Aplicada a penalidade do arl. 123, IH, "a", da Lei
n" 12.670/96.

ICMSlançado R$ 60 I, 18.
MuI ta R$ I. 060, 90.

Corrc o feito à revelia.

Poi~ bem.



PROCESSO' 1/3718/2013
Julgame"to"" 464 /I:'>

A~sumc importância na apnci"çâo do caso a ausê~cia clt!
impugnação illlPOssibilitand<1 dessa forma qualquer alteração do feito (ex
vi do arl. 145, 1, CTN, a contrário senso). VOl'bis:

Art. 145. O lanç'lJnünto regularmente notificado ,"o sujeito
passivo só pode ser alterado em virtude de:
T - impugnaçào do sujeito passivo (grifo).

Logo que não cabe reparo o AUlO de Infração. Ile f"to,
na condição de prestadora de snrviço de transporte de C<lrga, a autuada
estava obrigaJu ao u~o do Conhecimento de Transporte Eletrônico, ou (T-""
institui do pelo o Ajuste Sini"f n° 09, 25 de outubro ue 2007.
Considerando que, conforme informado às fls. lO, não é optante do Simples
.~[lciomll, segue como diz O lnG1SO IV da cláusula vigésima quartfl do
referido ajusle. in vcrbis:

Cláusula t'ig6sillJfl qUfJrta Os contribuintes ,lo [CltS em
substituição aos documentos cilados ns cláusula primeira
deste ajusle ficam obrigados ao uso do CT-e, nos termos do ~
3', fi- Dartir das seguintes datas:

IV - t' de agosto de ~OI3, para Os contribuinles do moda
rodoviário, não optantes pelo re~ime do Simples Nacional.

setembro de
eonve~iada.

Considerando que os documfmlos foram emitidos em
2013. nao seguem, comG se vê, o que a determinação

iim face do exposto, entendo pola PIWCr:DrrI\CJA do Aulo d"
lnfração no Qual se aplico. a penalidade do art. \23, 111, "a", da Lei
n' 12.670;96, que prescreve multa eQuivalenle a 30% (trinla por cento)
sobre o valor da operação, somada ao la~çame~lo do imposlo.

Segue o demo~stralIvo do crédito:

lOIS: ..
Multa:
Total:.

...... R$
. . , .... , , ... 1,$
. .. . . . . . . . . . 1,$

60[,18 .
1. 060, 911.
I. 662, 08.

Na oportunidade, i~time-se o autuado para ~o prazo do
30 (trinta) dias, a CQ~t"r Ja cIência desta decisão, reçolhor à Fazenda
eslo.dual a quantia de R$ 1. fifi2,118 (um mIl seiscentos e sesse~l" e doIs



•
PROCESSO:1/37f>8I2~L
Julgamonto n" 14 l/L
reflj~ ú oito centavos) e acréscimos legais ou, em igual prazo, iot.erpDr
recurso par<! O Conselho de Recursos Trihutórios.

2015.

~Jos
Julg

" Instância, 09 Je junho de
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